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Parecer nº:     00082/2025/CONJUR/SEFA 

Processo nº: 2025/2457535 

Interessado:  

Assunto:  

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FAZENDÁRIOS 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 

PESSOAL 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. XXXVIII CONGRESSO 

BRASILEIRO DE DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL COM 

PROFISSIONAIS OU EMPRESAS DE NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO PARA TREINAMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL. POSSIBILIDADE. LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. DECRETO ESTADUAL Nº 

2.734/2022. PARECER REFERENCIAL PGE Nº 

000001/2023. 

 

Senhora Diretora, 

 

 

1) RELATÓRIO 

A senhora Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários – TARF 

encaminhou (seq. 1) à Escola Fazendária o Requerimento nº 2025/7 TARF-PRES-SEFA, de 

1/4/2025, de teor seguinte: 

 

Honrada em cumprimentá-la, EU MEG LUNA SOARES HABER – Presidente do Tribunal 

Administrativo de Recursos Fazendários-TARF, e conforme solicitado e autorizado pelo Secretário, 

Sr. René Junior, venho através deste solicitar minha inscrição ao XXXVIII Congresso Brasileiro de 

Direito Tributário, que será presencial e ocorrerá nos dias: 04, 05 e 06 de junho de 2025, na cidade 

de São Paulo – SP, com objetivo de manter-me atualizada com os conhecimentos da área tributária. 

Na oportunidade, segue site https://congresso.iga-idepe.org.br/ para maiores informações e em 

anexo, folder do XXXVIII Congresso Brasileiro de Direito Tributário para providências quanto minha 

inscrição. (Grifos do original). 
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Constam dos autos os seguintes documentos: 

 

 

 

Posteriormente os autos vieram à CONJUR para manifestação jurídica, em conformidade 

com o art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

 

É o Relatório. 

 

2) ANÁLISE JURÍDICA 

2.1) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, nº 14.133, de 1º/04/2021, estabelece: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 

e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

 Documento Seq. 

1 Documento de formalização da demanda 9 

2 Análise de Risco e Termo de Referência  9 

3 
Proposta do Instituto Brasileiro de Estudos 

Tributários  –  IBET  
5 

4 Autorização da autoridade competente  6 e 28 

5 

Documentos que habilitam o Instituto 

Geraldo Ataliba – IDEPE a contratar com a 

Administração Pública 

15 a 

23 

6 Atestados de Capacidade Técnica 17 

7 Justificativa do preço 16 

8 Atestado de Disponibilidade Orçamentária  26 

9 
Minuta de termo de Autorização para 

contratação direta por inexigibilidade de 

licitação 

 

29 
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§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 

por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:  

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 

no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 

de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.  

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme 

regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 

(BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização 

de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 

do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura 

de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 

(Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.  

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde que não 

envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, a que se refere 

o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da utilização de outros sistemas de 

custos adotados pelo respectivo ente federativo. 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o 

contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) 

ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.  

(...) 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;  
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.  
 
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;  
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;  
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente 
e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste  inciso; 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;  
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 
tornem necessária sua escolha. 
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá 
demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de 
exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar 
que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos, vedada a preferência por marca específica.  
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário 
exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País 
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita 
a evento ou local específico. 
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera -se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 
justificado a inexigibilidade. 
 
Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:  
I - dispensa de licitação em razão de valor;  
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II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu 
valor. 
§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 92 desta Lei. 
§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas 
compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de 
valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

O Decreto Estadual nº 2.734, de 7/11/2022, que dispõe sobre os procedimentos de 

realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços, no 

âmbito da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, estabelece: 

 
Art. 2º A pesquisa de preços materializar-se-á por documento que conterá: 
I - descrição do objeto a ser contratado; 
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 

planejamento; 
III - caracterização das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 

excessivamente elevados, se aplicável; 
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o 

inciso V do caput do art. 4º deste Decreto. 
Art. 3º A pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais praticadas, incluindo 

prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a 
metodologia estabelecida pela Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD). 

Art. 4º A pesquisa de preços em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados 
de forma combinada ou não: 

I - preço constante no Banco Referencial do Sistema de Materiais e Serviços (SIMAS), 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), desde que as cotações se refiram a aquisições 
ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora 
de acesso; 

V - pesquisa direta mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, 
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou 

VI - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a III do caput deste 
artigo, devendo, em caso de impossibilidade, ser apresentada justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso V do 
caput deste artigo, deverá ser observado: 
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I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 
ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valores unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável; 
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 3º deste 

Decreto, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a 
ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de 
que trata o inciso V do caput deste artigo. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do 
prazo estipulado nos incisos II e III do caput deste artigo, desde que devidamente justificado nos 
autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

Art. 5º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre 
um conjunto de 3 (três) ou mais preços, oriundos de 1 (um) ou mais dos parâmetros de que trata 
o art. 4º deste Decreto, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados 
nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de 3 (três) preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e 
aprovada pela autoridade competente. 

Art. 6º Em caso de contratações diretas por inexigibilidade ou dispensa de licitação, 
havendo impossibilidade justificada de realizar a pesquisa de preços na forma do art. 4º deste 
Decreto, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes, públicos e/ou privados, no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração. 

§ 1º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§ 2º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 
demonstre a possibilidade de competição. 

Art. 7º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação 

cujo critério de julgamento for por maior desconto. 
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O Pleno do Tribunal de Contas da União, na Decisão nº 439/98 – Ata 27/98 – Relator 

Ministro Adhemar Paladini Ghisi, se pronunciou1: 

 

"1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar 

cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para 

participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de 

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93" 

O ilustre Ministro Relator, ao fundamentar seu voto, segue o posicionamento da doutrina, 

concluindo o seguinte: 

.......................................................  

9. A aplicação da Lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida; só assim o direito 

atinge os seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido, defendo o 

posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a 

todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir no 

ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado com o aperfeiçoamento das técnicas 

de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto 

pelos gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a 

meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção que deve 

ser averiguada caso a caso pelo administrador. (Processo nº TC 000.830/98- 4, Relator 

Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI, Decisão 439/98 – Plenário, Ata 27/98). 

A Orientação Normativa nº 18/2009 da Advocacia-Geral da União, que trata do 

fundamento jurídico para contratação de cursos recebeu nova redação por meio da 

Portaria nº 382, de 21 de dezembro de 20182. 

A ON, que até então autorizava a contratação direta contanto que preenchidos os 

pressupostos do art. 25, inc. II, da Lei nº 8.666/93, passou a autorizar a contratação direta 

também com fundamento no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, desde que demonstrada 

a inviabilidade de competição. Vejamos: 

 
 

“CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 
25, CAPUT OU INCISO II, DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, PESSOAS NATURAIS E 
JURÍDICAS PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS. 
 
O ART. 25, CAPUT, COMO FUNDAMENTO, IMPÕE A CONSTATAÇÃO DA INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE SELEÇÃO OU POR EXCLUSIVIDADE DO 
OBJETO PERSEGUIDO PELA ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS AUTOS DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA MAIORES POR 
PARTE DOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 
A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO ART. 25, INCISO II, DA LEI N° 8.666, DE 1993, EXIGE A 
IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO CURSO. 

                                                        
1https://unipublicabrasil.com.br/uploads/documentos/orientacoes/jurisprudencia-tcu.pdf 
2Informação extraída de: https://zenite.blog.br/agu-como-contratar-cursos-fechados-e-abertos/?doing_wp_cron=1686060024.56581031799 
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INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO. PESSOAS 
NATURAIS E JURÍDICAS. CURSOS FECHADOS OU INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS. 

REFERÊNCIA: Parecer nº 97/2017/DECOR/CGU/AGU; Parecer nº 98/2017/DECOR/CGU/AGU; e, 
Despacho nº 976/2018/GAB/CGU/AGU; art. 25, caput e inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.”(NR) 
 
Fonte: http://www.in.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/56640395/do1-2018-12-24-portaria-n-382-de-21-
de-dezembro-de-2018-56640136 

Esses entendimentos, pacificados durante a vigência da Lei nº 8.666/1993, se amoldam 

perfeitamente aos dispositivos acima destacados, transcritos da nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos – Lei nº 14.133/2021. 

 

O professor Luiz Cláudio de Azevedo Chaves, em longo artigo publicado na Revista 

Zênite, intitulado A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA À LUZ DA LEI Nº 

14.133/20213, esclarece:  

 

11 – INSCRIÇÃO DE SERVIDOR EM EVENTO ABERTO A TERCEIROS 

Esse tema quase não encontra tratamento específico na doutrina. No âmbito do Tribunal de 

Contas da União, os precedentes não chegam a esgotar o assunto. A referência mais importante 

que se tem junto à Corte Federal de Contas é a do já referido Acórdão 439/1998-Plenário, no voto 

da lavra do Min. Adhemar Paladini Guisi. 

 

Esse Acórdão 439/1998/TCU/Plenário foi por mim citado acima para fundamentar meu 

entendimento acerca da inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, alínea 

“f”, da Lei nº 14.133/2021, para inscrição de servidor público em evento aberto a 

terceiros, como é o presente caso. 

2.2) PRESSUPOSTOS DA FASE INTERNA DA CONTRATAÇÃO 

 

Em relação à INSTRUÇÃO DO PROCESSO, os requisitos legais para o estabelecimento e 

desenvolvimento válido do processo foram cumpridos, conforme se percebe do checklist 

acima. 

                                                        
3 CHAVES, Luiz Cláudio de Azevedo. A contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal na administração pública à luz da 

Lei nº 14.133/2021. Zênite Fácil, categoria Doutrina, 26 nov. 2022. Disponível em: http://www.zenitefacil.com.br. Acesso em: 8/5/2025. 
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3) CONCLUSÃO 

 

ANTE O EXPOSTO: 

Subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, financeira, 

orçamentária, contábil, operacional e as referentes à conveniência e oportunidade, que 

não se sujeitam à competência desta Consultoria Jurídica, minha manifestação é pela 

inexistência de óbice jurídico ao regular prosseguimento do processo, com deferimento 

da solicitação da senhora Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários 

– TARF, mediante aquisição direta por inexigibilidade de licitação de 01 (uma) vaga no 

XXXVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO TRIBUTÁRIO, a ser executado pelo 

INSTITUTO GERALDO ATALIBA nos dias 4, 5 e 6 de junho de 2025, na cidade de São 

Paulo – SP, fundamentada no art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021. 

 

É o Parecer. 

Belém (PA), 8 de maio de 2025. 

(Assinado Digitalmente) 

JOSÉ DA SILVA NAVA JÚNIOR 

Consultor Jurídico do Estado 
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